
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.624.641 SÃOPAULO
RELATORA : MIN. CÁRMEN LÚCIAAGTE.(S) : JOSE JACINTO ALVES FILHOADV.(A/S) : EDISON FREITAS DE SIQUEIRAAGDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALPROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

V O T O
A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (Relatora):
1. Razão jurídica não assiste ao agravante.
2. Em 1º.5.2026, neguei seguimento à Reclamação n. 93.767, ajuizada

pelo agravante contra ato da Quinta Turma do Superior Tribunal de
Justiça, nestes termos:

“2. Consta do processo que o reclamante foi denunciado como
incurso no inc. I do art. 1º e no inc. I do art. 12, ambos da Lei
n. 8.137/1990, c/c art. 71 do Código Penal (prestação de declaração
falsa às autoridades fazendárias majorada pelo grave dano à
coletividade) (fls. 5-13, e-doc. 4).

O reclamante pleiteou a suspensão da ação penal em face do
pedido de transação tributária firmado por ele com a empresa P C A
(fls. 21-59, e-doc. 4), tendo o pedido sido indeferido pelo juízo da
Primeira Vara Federal de Jales/SP, em 21.5.2024 (fls. 73-74, e-doc. 4).

O reclamante interpôs o Recurso em Sentido Estrito
n. 5015675-53.2024.4.03.0000, desprovido, em 8.8.2024, pela Quinta
Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região. (...)

Pede a ‘suspensão da ação penal e da pretensão punitiva
enquanto perdurar a eficácia do mecanismo formal de regularização
fiscal incidente sobre os débitos que lhe dão suporte, ou, ao menos, até
que haja pronunciamento jurisdicional definitivo sobre a exata
repercussão penal da transação celebrada’ (fl. 16, e-doc. 1). (...)

5. Põe-se em foco nesta reclamação se a Quinta Turma do
Superior Tribunal de Justiça teria contrariado a Súmula Vinculante n.
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24 do Supremo Tribunal Federal, na qual se tem que ‘Não se tipifica
crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I
a IV, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo’.

6. Com o instituto da súmula vinculante, inaugurou-se hipótese
de cabimento de reclamação para o Supremo Tribunal Federal, como
disposto no § 3º do art. 103-A da Constituição da República.

A contrariedade a determinada súmula ou a sua aplicação
indevida por ato administrativo ou decisão judicial possibilita a
atuação deste Supremo Tribunal, que, ao julgar procedente a
reclamação, pode anular o ato ou cassar a decisão e determinar outra
seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso.

7. A defesa do reclamante pleiteou a suspensão da ação penal,
tendo sido o pedido indeferido pela Primeira Vara Federal de Jales.
Interposto recurso em sentido estrito, a Quinta Turma do Tribunal
Regional Federal da Terceira Região destacou:

‘No caso, não há demonstração inequívoca do
parcelamento do débito, objeto da ação penal subjacente, mas
mero pedido à autoridade fazendária nesse sentido, ausente
deferimento ou aceite do fisco na pretensão da contribuinte,
como se depreende do documento acostado pela defesa: (...).

Trata-se de pedido de acordo de Transação
Individual, mediante oferecimento de garantia real
consistente de um imóvel Industrial Urbano e uma
propriedade rural, com apresentação de plano de
amortização dos débitos fiscais Previdenciário, Demais
Débitos e Multas Isoladas, requerendo se de imediato a
expedição a guia DARF, para pagamento da primeira
parcela, tudo com a autorização da Coordenação-Geral de
Estratégias de Recuperação de Créditos e/ou Autoridades
autorizadas pela PGFN.

Neste contexto o Contribuinte declara desconhecer a
existência de débito inscrito que ainda não tenha sido
objeto de cobrança por meio de executivo fiscal acolhido,
para todos os fins propostos’ (ID 292445303).
Trata-se, pois, de ato unilateral do contribuinte e, à
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míngua de indicativos de sua aceitação e homologação pelo fisco,
não tem o condão de comprovar o parcelamento do ‘quantum
debeatur’ e ensejar a suspensão da ação penal.

Noutro ponto, verifica-se que a Lei nº 13.988/2020 não
regula especificadamente a possibilidade de suspensão da
pretensão punitiva do Estado ou extinção da punibilidade. Ao
revés, o artigo 12 da referida lei, estabelece que ‘(...) a proposta
de transação não suspende a exigibilidade dos créditos
tributários por ela abrangidos nem o andamento das respectivas
execuções fiscais’.

Ainda que assim não fosse, admitindo-se que, frente à
lacuna na lei específica (no caso a Lei 13.988/2020), aplica-se a
norma geral do artigo 83, § 2º, da Lei nº 9.430/1996, incluído
pela Lei nº 12.382/2011, tem-se que a mencionada transação
individual ocorreu em 28/03/2024 (ID 292445303, fl.03), após o
recebimento da denúncia, que se deu em 09/09/2022 (ID
292445298), motivo pelo qual não há óbice ao prosseguimento
da ação penal’ (fl. 152, e-doc. 4).
Eventual transação não homologada pelo fisco não obsta o

prosseguimento da ação penal, pelo que não se demonstra
contrariedade à Súmula Vinculante n. 24 deste Supremo Tribunal
pela falta de identidade material.

8. Na Súmula Vinculante n. 24, cuida-se da exigência do
lançamento definitivo do tributo para a tipificação do delito dos incs. I
a IV do art. 1º da Lei n. 8.137/1990.

Na espécie vertente, o lançamento definitivo do tributo está
comprovado, limitando-se a controvérsia à alegada transação e
parcelamento do crédito tributário. Além disso, a transação, mesmo se
efetivada, foi proposta após a denúncia, pelo que se torna inviável a
suspensão da ação penal.

A própria defesa do reclamante, na inicial, destaca que ‘a
aplicação da Súmula Vinculante nº 24 ao caso demanda interpretação
analógica e extensão in bonam partem de sua razão de decidir’ (fl. 7,
e-doc. 1).

O reclamante pretende, assim, que este Supremo Tribunal
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utilize de analogia para buscar a ratio decidendi da súmula,
afastando as premissas adotadas pelo juízo reclamado. Na Súmula
Vinculante n. 24 se trata da exigência do lançamento definitivo do
tributo para a tipificação do delito dos incs. I a IV do art. 1º da Lei
n. 8.137/1990, não da suspensão da ação penal.

9. Demonstrada, assim, ausência de identidade material entre a
decisão reclamada e a súmula vinculante deste Supremo Tribunal
apontada como paradigma. Nesse sentido, por exemplo:

‘AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO.
ALEGADA VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE 14.
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ESTRITA ADERÊNCIA
ENTRE O ATO IMPUGNADO E O ATO PARADIGMA
INVOCADO. UTILIZAÇÃO DE RECLAMAÇÃO
CONSTITUCIONAL COMO SUBSTITUTO DOS
RECURSOS CONVENCIONAIS. INADMISSIBILIDADE.
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO’ (Rcl n. 60.794-
AgR, Relator o Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, DJe 8.9.2023).
10. Pelo exposto, nego seguimento à presente reclamação (§ 1º

do art. 21 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal),
prejudicada a medida liminar requerida”.

Em sessão virtual de 22.5.2026 a 29.5.2026, a Primeira Turma deste
Supremo Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao agravo
regimental do agravante, em acórdão com esta ementa:

“AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. PENAL.
ALEGADO DESCUMPRIMENTO DA SÚMULA VINCULANTE
N. 24 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE
IDENTIDADE MATERIAL. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO”

Embargos de declaração opostos foram rejeitados, em sessão virtual
de 19.6.2026 a 26.6.2026. Esse acórdão transitou em julgado, em 30.6.2026.



ARE 1624641 AGR / SP

5

3. No recurso extraordinário com agravo, o agravante repete as
alegações e o pedido apresentados na Reclamação n. 93.767 quanto à
pretensão de suspensão da Ação Penal n. 5001119-46.2020.4.03.6124, sob o
argumento de ter eventualmente realizado o parcelamento do débito
tributário.

A pretensão do agravante de suspensão da ação penal já foi
apreciada antes por este Supremo Tribunal. A repetição do alegado na
Reclamação n. 93.767, com idêntica pretensão, mesmos argumentos e
objeto de apreciação e decisão, conduz à negativa de seguimento a este
recurso, com fundamento na orientação jurisprudencial deste Supremo
Tribunal. Assim, por exemplo:

“AGRAVO REGIMENTAL NOS RECURSOS
EXTRAORDINÁRIOS COM AGRAVO. PROCESSO PENAL.
DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. TENTATIVA. (...) ALEGAÇÕES
DE ATIPICIDADE DA CONDUTA E DE ABOLITIO CRIMINIS:
IMPROCEDÊNCIA. MATÉRIAS DECIDIDAS PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL NO RHC N. 208.279. (...) AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO” (ARE n. 1.595.692-AgR, Relatora
a Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 4.5.2026).

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PENAL MILITAR.
PECULATO. (...) PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR E ALEGADA
ATIPICIDADE DA CONDUTA PRATICADA. IDÊNTICOS
PEDIDO E OBJETO DE HABEAS CORPUS IMPETRADO NO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. (...) AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO” (ARE n. 1.534.879-AgR, Relatora a Ministra
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 26.3.2025).

“Direito Penal e Processual Penal. Agravo regimental no
recurso extraordinário com agravo. Homicídio qualificado. Art. 121,
§ 2º, incisos I e IV, c/c o art. 29, ambos do Código Penal. (...)
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4. Impugnação da condenação formulada anteriormente no HC
258.592/SP, impetrado em favor do ora agravante. Reiteração do
pedido no presente ARE. (...)

6. Agravo regimental não provido” (ARE n. 1.590.353-AgR,
Relator o Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe
18.6.2026).

“RECLAMAÇÃO. MATÉRIA JÁ DECIDIDA POR
ESTA CORTE NO JULGAMENTO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REDISCUSSÃO INVIÁVEL NA VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (...)

1. Decisão agravada que assentou ser incabível a reclamação
para rediscutir matéria já decidida por esta Corte. (...)

3. É incabível a reclamação que visa a rediscussão de matéria já
decidida por esta Suprema Corte. (...)

5. Agravo regimental desprovido” (Rcl n. 74.336-AgR, Relator
o Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJe 12.5.2025).

“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS VEICULADOS EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO ANTERIOR. MESMA CAUSA
DE PEDIR E MESMO PEDIDO. INVIABILIDADE. RECURSO
IMPROVIDO.

I – Os argumentos veiculados neste habeas corpus são
reiteração do requerido no RE 1.482.157/CE, da minha relatoria,
interposto pelo paciente com a mesma causa de pedir e o mesmo
pedido.

II – É firme a orientação do Supremo Tribunal Federal – STF no
sentido de não se admitir a impetração de habeas corpus para reiterar
questão já decidida em recurso extraordinário ou em outro habeas
corpus.

III – Agravo regimental improvido” (HC n. 239.450-AgR,
Relator o Ministro Cristiano Zanin, Primeira Turma, DJe
24.5.2024).
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4. Ademais, como decidido pelo Tribunal Regional Federal no
julgamento do recurso em sentido estrito, o agravante requereu “o
sobrestamento da ação penal, alegando que (...) está promovendo as tratativas
junto à Procuradoria da Fazenda Nacional – PGFN, visando ao alcance e
formalização de Transação Tributária que equacionará todo o passivo da empresa
perante o fisco federal, inclusive os débitos, objetos da ação penal originária. (...)
[N]ão há demonstração inequívoca do parcelamento do débito, objeto da ação
penal subjacente, mas mero pedido à autoridade fazendária nesse sentido, ausente
deferimento ou aceite do fisco na pretensão da contribuinte” (fls. 3-4, e-doc. 35).

Fundamentou-se ser “ato unilateral do contribuinte e, à míngua de
indicativos de sua aceitação e homologação pelo fisco, não tem o condão de
comprovar o parcelamento do ‘quantum debeatur’ e ensejar a suspensão da
ação penal” (fl. 4, e-doc. 35).

Acrescentou-se que, “ainda que assim não fosse, admitindo-se que, frente
à lacuna na lei específica (no caso a Lei 13.988/2020), aplica-se a norma geral do
artigo 83, § 2º, da Lei nº 9.430/1996, incluído pela Lei nº 12.382/2011, tem-se
que a mencionada transação individual ocorreu em 28/03/2024, após o
recebimento da denúncia, que se deu em 09/09/2022, motivo pelo qual não há
óbice ao prosseguimento da ação penal” (fl. 4, e-doc. 35).

No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça assentou que
“sequer há comprovação do acordo, e o pedido de transação tributária foi
solicitado após a denúncia. Tal circunstância torna juridicamente inviável a
suspensão da ação penal, independentemente dos fundamentos apresentados pelo
recorrente” (fl. 3, e-doc. 108).

Para rever a conclusão das instâncias antecedentes, seria necessário
revolvimento do acervo fático-probatório constante dos autos eletrônicos,
procedimento incabível de ser adotado validamente em recurso
extraordinário, como disposto na Súmula n. 279 do Supremo Tribunal



ARE 1624641 AGR / SP

8

Federal.
A apreciação do pleito recursal também imporia a interpretação

da legislação infraconstitucional aplicável à espécie (Lei n. 8.137/1990). A
alegada contrariedade à Constituição da República, se tivesse ocorrido,
seria indireta, a inviabilizar o processamento do recurso extraordinário.
Nesse sentido, por exemplo:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL PENAL.
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA DA LEI
N. 8.137/1990. (...) AUSÊNCIA DE OFENSA CONSTITUCIONAL
DIRETA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA N. 279 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO” (ARE
n. 1.567.321-AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, Primeira
Turma, DJe 16.10.2025).

“Direito penal. Segundo agravo regimental no recurso
extraordinário com agravo. Crime contra a ordem tributária. Inépcia
da denúncia. Não ocorrência. Art. 1º, V, da Lei n° 8.137/1990. Crime
formal. Desnecessidade de constituição definitiva do crédito tributário.
Reexame de fatos e provas. Ofensa reflexa. Súmula nº 279/STF.
Agravo interno não provido. (...)

7. O crime descrito no artigo 1º, V, da Lei 8.137/90, é formal,
consumando-se no instante em que o agente deixa de emitir a nota
fiscal, dispensando a constituição definitiva do crédito tributário e não
se aplicando a Súmula Vinculante 24.

8. A revisão das premissas fáticas e da legislação
infraconstitucional adotadas pela Corte de origem é inviável em
recurso extraordinário, conforme Súmula nº 279/STF. (...)

9. Agravo interno conhecido e não provido” (ARE n. 1.609.359-
AgR-segundo, Relator o Ministro Flávio Dino, Primeira Turma,
DJe 11.9.2026).
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“DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. (...) PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO.
SÚMULA 279/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)

5. As instâncias ordinárias reconhecem a materialidade
e a autoria delitivas com fundamento na interpretação da Lei
nº 8.137/1990, das normas pertinentes do Código Penal e no conjunto
probatório produzido nos autos.

6. A revisão das conclusões adotadas pelas instâncias ordinárias
exige reexame da legislação infraconstitucional aplicada ao caso e
reapreciação dos fatos e provas, providências incompatíveis com a via
extraordinária. (...)

7. Agravo regimental não provido” (ARE n. 1.604.372-AgR,
Relator o Ministro Edson Fachin, Presidente, Plenário, DJe
3.7.2026).

“Direito Processual Penal. Agravo regimental em recurso
extraordinário com agravo. Art. 1º, I e II, da Lei n. 8.137/90.
Tipicidade da conduta. Alegada ofensa ao princípio da presunção de
inocência. Reexame de fatos e provas. Matéria infraconstitucional. (...)

4. Para dissentir do entendimento firmado pelo Tribunal de
origem, seria necessário analisar a legislação infraconstitucional
aplicada ao caso, assim como reexaminar os fatos e as provas
constantes dos autos, procedimentos vedados neste momento
processual (Súmula 279/STF). (...)

5. Agravo regimental a que se nega provimento” (ARE
n. 1.552.752-AgR, Relator o Ministro Luís Roberto Barroso,
Presidente, Plenário, DJe 14.8.2025).

5. Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.


